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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  13 de dezentro de 19  90	 ACÓRDÃO N9 101-80985

Rmurson2 59.102	 IRF - ANOS ,DE 1987 e 1988

Recorrente BRITA PINHAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA (RS).

IRF - Lucros distribuIdos.

Procedente e a exigência reflexa de im,)
posto de renda na fonte sobre distribui
çao de lucros correspondentes a recei-,;"1._
tas omitidas segundo apuração em proces
so fiscal.

- Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BRITA PINHAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento,

em parte, ao recurso, para excluir a tributação relativa ao ano de

1987, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presen

te julgado.

Sala das Sess6- (DF), em 13 de dezeMbro de 1990.

URGE 'EP I' , LOPE.	 - PRESIDENTE

CRISTÓVÃO ANCHIP A DE PAIVA.	 - RELAToR

010
AF00	 01)	 1 RA DE A POS	 PROCURADOR DA FA-

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	 3 DEZ 1,991
Participaram, ainda, do presente julgamento, os se9uintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCrSCO DE ASSIS MIRANDA, T
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9:	 59.102

ACÓRDÃO N9: 101-80.985

RECORRENTE : BRITA PINHAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO 

Pelo Processo n9 11060-000.812/89-26, que trans!

tou por este Conselho e Cãmara sob o recurso n9 96.929 a Adminis

tração Tributária promoveu contra Brita Pinhal Indústria e Comer

cio Ltda. cobrança de ofício do imposto de renda dos exercícios'

de 1986, 1988 e 1989, incidente sobre receitas omitidas.

Como decorrencia,daquele procedimento, lavrou-se

o auto de infração de fls. 21,pelo qual se exige, com fulcro no

artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, o imposto de renda na fon-

te (IRF), mediante aplicação da aliquota de 25% sobre as recei-

tas contabilmente omitidas nos anos de 1987 e 1988, consideradas

lucro automaticamente distribuído. Exigem-se tambem os acresci--

mos legais.

O auto reflexo foi cientificado â parte em 06 de

outubro de 1989 (fls. 4 - sexta-feira) e impugnado em 06-11-89

pela peça de fls. 6/10, onde se insurge contra a exigência refle

xa, já que o principal esta igualmente impugnado. Junta de fls.

15/23 a defesa apresentada no processo principal.

O autor do feito pronunciase ãs fls. 42 opinan-

do pela manutenção da ação.

A autoridade monocrâtica julga procedente o auto

reflexo (fls. 47L, em sintonia com o decidido no matriz Cflà.,43)

	

ik?	 t4/4b
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Acórdão n9 101-80.985

Cientificada da decisão em 06-04-90 (fls. 52),

a interessada recorre em 17-04-90 (f is. 52), pedindo a improce

dência deste reflexo em face do recurso interposto no processo

principal, que estando sub-judice, torna não definitiva a exi-

gência reflexa.

É o relatório
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V 0')T O_ _

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE RAIVA, Relator;

O recurso ê tempestivo. Conheço dele.

Trata-se aqui de exigência do imposto de renda

na fonte (IRF), embasada no artigo 89 do Decreto-lei n9 2.0651

83, que tributa, mediante aplicação da aliquota de 25%, como

lucro automaticamente distribuído, a diferença no lucro da pes

soa jurídica resultante de omissões de receita no ano de

tal como se apurou no processo matriz, que foi contestado.

Ocorre, porém, que o acórdão n9 101-80.891 des

ta Câmara, julgando o recurso interposto no feito principal,

deu-lhe provimento parcial para excluir da exigência o valor

de Cz$ 1.200.000,00 no exercício de 1988, base 1987.

Como, em conformidade com tranqüila jurispru-

dência alrainistrativa, a sorte do processo principal comunica—

se em tese â do feito decorrente e considerando ainda a inexis

tência de circunstâncias que invalidem aqui esse princípio,

dou provimento parcial ao recurso deste reflexo, para, em har-

monia com o acórdão prolatado no feito matriz (Recurso número

96.929), excluir da tributação o valor de Cz$ 1.200-000,00 no

ano de 1987.

o meu voto.
,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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